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' RECURSO NR.: 104.926 - IRPJ EX: 1990

RECORRENTE : MINOU S SUPERMERCADO LTDA.

RECORRIDA : DRF em SOROCABA - SP

CMFL/

IRPJ - NOTIFICAÇAD  SUPLEMENTAR -  Impugnaçto e re-
curso extempor gneo. 'Cio há como conhecer-se as ra-
zeles de mérito pela ocorrencia da preclusao pro-
cessual. Recurso no conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MINOU S SUPERMERCADO LTDA.

1	 ACORDAM os Membros da Quinta COmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, nWo conhecer do re-

curso por falta de objeto, nos termos do relatório e voto que passam

1 a integrar o presente julgado.1
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sEssrm DE:2	 V lng

NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JOSE DO NASCIMENTO DIAS, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, HISSAO

ARITA e JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER.
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RECURSO NR.: 104.926

RECORRENTE : MINOU S SUPERMERCADO LTDA.

RELATOR IO

Mingu s Supermercado Ltda., já qualificada nos autos,

teve contra si lavrado, a notificaçWo de lançamento suplementar refe-

rente ao exercício de 1989 0 no valor de 1.242,86 UFIR de Imposto de

Renda Pessoa Jurídica, 310,71 de multa, 4.331,61 UFIR de juros, con-

forme doucmentos de fls. 02 e 03.

A identificaçWo dos erros na declaraçro, apontam para

um lucro inflacionário realizado menor que o apurado, em conformidade

com a legislaçWo em vigor.

Fundamento legais Art. 363, 387, II do Regulamento do

Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 95450/80 e art. 22 e 23 do

D.L. 2341/87 alterado pelos artigos 9 do DL 2429/88, alterado pelos

artigos 22 e 23 da Lei 7799/89.

As fls. 01, há apresentaao das razeles impugnatóriass

arguindo que a administraflo considerou realizado o lucro inflacioná-

rio em percentual de 100%, quando o correto seria 5%, tendo em vista

nWo ter havido alteraçto no regime de tributaçto da recorrente, tendo

permanecido no Lucro Real.

A decisgo da autoriade singular às fls. 12, mantém o

lançamento arguindo a intempestividade da impugnaçãb, por ter sido

oferecida além do prazo de 30 dias previsto no artigo 15 do Decreto

70.235/72.

O recurso interposto Ws fls. 17 a 29, também intempes-

.
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tivamente aduz que o lucro inflacionário objeto do lançamento, teve

sua origem no exercício de 1988, ano-base 1987. Demonstra cálculo

(fls. 17);

E, no exercício de 1989, ano-base 1988, por um lapso,

deixou de incluir no lucro real esse lucro inflacionáiro, quer no todo

ou em parte;

Complementa que, mesmo em esse lucro sendo oferecido a

tributaçWo em sua totalidade, nada haveria a tributar, levando-se em

conta o prejuízo contAbil (destaca) em valor que absorveria totalmente

aquele, restando ainda para exercícios futuros, prejuízos a compensar.

Requer retificaçWo do lançamento e consequente arquivo

do feito.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro GILBERTO CONGRO BASTOS, Relator

O AR referente a intimaçWo de fls. 13 foi recebido pe-

lo contribuinte em 08/10/92 fls. 14.

O recurso foi protocolizado na repartia° fiscal em

05/01/93, fls. 17, tendo às fls. 15 o Termo de Perempao.

%tempestivo " portanto.

Conforme evidenciado no relato trata-se de Notificaao

de Lançamento Suplementar - Ex. 1990, recebida pelo contribuinte em

20/04/92 (doc. fls. 05).

Em 27/05/92 protocolizou a sua impugnaao na repartia°

devida.

Dada a extemporaneidade da peça impugnatória a autori-

dade "a quo" riXo tomou conhecimento dela e julgou procedente o lança-

mento.

Segundo o art. 14 do dec. 70.235/72 é a impugnaao que

instaura a fase litigiosa do processo administrativo fiscal. Os seus

efeitos somente podem ser produzidos se apresentada no prazo legal.

Está demonstrado que no houve a instauraao do liti-

gio.

N o há como conhecer-se o mérito do lançamento porque

ultrapassar-se-ia a barreira da preclusWo e subverteríamos as normas

SC.
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processuais que regem a matéria e o contribuinte é duplamente intem-

pestivo, na impugnaflo e no recurso.

Diante desses fatos, no conheço o recurso.

Brasilia-DF., 06 de julho de 1994

et. -czyiís •	 rGILBERTO "CO" BASTOS - RELATOR
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